SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE

ATA - 107ª Reunião Plenária Ordinária - CONFEMA

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Consegui, ele ainda vem no meio da reunião, pelo menos para agradecer a presença de todos aqui. Dando início à 107ª reunião plenária ordinária, hoje, dia 29/01/2016, sexta-feira, 9h00 da manhã. Vamos à primeira ordem do dia. Apreciação e deliberação sobre prorrogação contratual de serviço técnico de manejo e conservação dos parques municipais do grupo Leste, 1 e 3. Nebulosa, Gabirobeira, Jardim da Conquista, Jardim Sapopemba, Lajeado, Guaratiba e Aterro Sapopemba, no valor de R$ 4.870.958,90. Sendo R$ 4.476.166,46 para pagamento do principal, e R$ 394.797,44 para pagamento de reajuste PA 2014.0.313 384-7. Solicito ao querido companheiro meu chefe, Emídio, que apresente para todos. 
Luiz Carlos Emídio: Bom dia a todos.

Oradora não identificada: Eu posso pedir uma fala? Eu gostaria só de colocar que aconteceu, na última reunião do CADES, a aprovação da resolução do CADES. Ficou condicionada ao detalhamento dos usos permitidos por um grupo coordenado pela Mônica Borba, que é diretora da UMAPAZ. O CADES reconheceu que as diretrizes propostas são genéricas demais, e esse Grupo de Trabalho começou no dia 20/01. Inclusive eu faço parte. E esse trabalho só vai ser finalizado no dia 03/02. Então assim, a Ciranda coloca que, portanto, essa reunião de hoje deveria ocorrer após a próxima reunião do CADES, quando será definido esse detalhamento dos usos. 
Coordenador Geral Paulo Ricardo: O que foi entendido pela última reunião do CADES, houve a aprovação no geral. E infelizmente, algumas situações não podemos esperar, até por fase de contrato, de uma perda maior de dinheiro. Se nós não fizermos o pagamento, nós vamos arcar com as multas também. Como são medidas, de um modo, com aprovação total... minúcia maior por parte do CADES, sendo aprovado ou não, não tem como não aprovar isso. Então é uma situação na qual nós temos que aprovar. Já houve aprovação no global, na reunião do CADES. E evitar, inclusive, um gasto maior para o erário público. Se nós cancelarmos, hoje, a aprovação, o que vai acontecer, certamente, é isso. Isso é o modo meu de pensar. Gostaria que mais alguém se manifestasse. Azoni, pois não? 
(fala sem microfone)

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Isso acontece normalmente nessa transição. 

Cons. Ivo: Então, nós tivemos uma situação similar há um ano e pouco atrás, em uma transição. Aqui, o Parque da Conquista tinha sido... os parques que aqui estão citados, inclusive, já tinha sido feita a votação para o financeiro, para o manejo, e vigilância. Mas por um motivo, uma discussão similar a essa, acabou não sendo atendido. Então a renovação ficou para 6 meses depois. Que causou um baita de um transtorno lá para os parques. Acompanhei isso de perto. 
Coordenador Geral Paulo Ricardo: E o medo maior não é só o problema do erário público. É um grande problema. É amanhã, o pessoal falar: bom, não vamos fazer o manejo e vamos tirar a segurança. Aí invadem o parque. Aí é um problema grave. E não tem como não deixar. Então são situações, realmente, que independente do que for decidido nessa reunião... na verdade, a reunião vai sugerir, vai recomendar...

Cons. Azoni: Só uma questão de ordem.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Pois não. 

Cons. Azoni: Juridicamente falando, então, como não está aprovado ainda, o que vale é a resolução anterior. Então assim, para a gente não ficar em uma instabilidade jurídica, o que vale é a resolução anterior. Até que seja aprovada a outra, para entrar em vigor... 
Coordenador Geral Paulo Ricardo: Mas foi aprovada, viu, Azoni. 

Cons. Azoni: Não. Mas ainda vai estar sendo... Não... 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Na verdade ficou... A reunião ficou apenas para esmiuçar mais. Apenas isso.

Cons. Azoni: Na verdade é o seguinte: o que ficou definido naquela reunião? Os projetos... A linha base já está definida. O que vai ser definido agora é pormenorizar o que cabe dentro de cada um deles. Mas assim, a linha-base já está definida. 
Coordenador Geral Paulo Ricardo: Então vamos lá, por favor, Emídio, dando continuidade.

Luiz Carlos Emídio: Bom dia a todos. Luiz Carlos Emídio, técnico do FEMA. A proposta é prorrogação contratual do serviço de manejo e conservação dos parques municipais, agrupamento 2, lote 3, leste 2. Parques diversos do grupo Nebuloso. O processo é o 214.0.133.84-7. Proponente é a SVMA/DEPAVE. O total é R$ 4.870.958,99, sendo que R$ 4.476.161,46 para o principal, e R$ 394.797,44 para o reajuste dos contratos. Análise da proposta: trata a presente proposta da prorrogação contratual, por 12 meses do contrato 049/SVMA/2015, juntado ao presente, às folhas 141 a 151, no termo de aditamento 014/SVMA/2015, juntando com as folhas 179 a 180, com escopo de contratação de serviços técnicos de manejo e conservação de áreas verdes. Em folha 240, DAF G solicita a apreciação do CONFEMA para autorização dos recursos FEMA, no montante de R$ 4.870.958,90, sendo que R$ 4.476.161,46 para o pagamento principal, R$ 394.797,44 para o pagamento de reajustes. Em folhas 241 a 249, foi anexado o parecer da Procuradoria Geral do Município, que não verificaram, em tese, óbice jurídica à utilização do recurso FEMA para contratação de serviços de manejo e conservação nos parques públicos integrantes do sistema das áreas verdes do município. A presente contratação tem destaque a sua relevância na manutenção da qualidade ambiental considerando que os parques municipais são parte integrante das áreas verdes de proteção integral. 1.1. Análise econômica orçamentária da proposta: a presente proposta origina-se da solicitação de DAF G, às folhas 240, com relação à necessidade do custeio de contratação de serviços de segurança e vigilância patrimonial desarmada para os parques do Carmo. A contar com 12/12/2016, o montante de R$ 4.870.958,90, sendo que R$ 4.476.161,46 para o principal, e R$ 394.797,44 para o reajuste do contrato. Para atendimento à legislação orçamentária vigente, DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recurso disponível por ocasião do contrato de serviços. A empresa manifestou interesse em prorrogar o contrato para mais 12 meses, conforme os encartes em folhas 233. DAF apresenta a pesquisa mercadológica das folhas 229 a 238, aponta como vantajosidade. Assim, com base em parecer expedido pela Procuradoria Geral do Município, PGM, foram apresentadas as propostas de utilização dos recursos do FEMA, da dotação de despesas correntes para cobertura do presente contrato, por um período de 12 meses. 2. Enquadramento de diretrizes e objetivos principais da política municipal do meio ambiente e Sistema Nacional do Meio Ambiente, SISNAMA, a legislação ambiental vigente bem como as diretrizes e prioridades do programa de alocação de recursos estabelecido pelo CADES, com base no parecer PGM, nas folhas 241 a 249, entende que a proposta ora apresentada enquadra-se nas diretrizes estabelecidas pelo sistema SISNAMA e pelo CADES, em especial quanto ao artigo 57, da lei 14.887 de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza o sistema CVMA que determina explicitamente que os recursos FEMA destinam-se principalmente a apoiar, entre outros, a manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental. Ainda preconiza o parecer próprio do CADES, o exercício das atribuições previstas do artigo 32, da lei 14.887/2009, artigo 6, 35, inciso 1, do decreto 52.153 de 28/2/2011. Estabeleceu que as diretrizes para utilização dos recursos do FEMA, por meio da resolução 178/CADES/2016. Expansão e conservações de áreas verdes na unidade de conservação dos parques urbanos, lineares e naturais. Conclusão: com base no exposto no presente relatório, CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015, aprovada pelo CADES que trata da utilização dos recursos FEMA e entende que, (incompreensível) pela Procuradoria Geral do Município, que é possível a utilização dos recursos do FEMA, para viabilizar a proposta ora analisada, em valor de R$ 4.870.958,90, sendo que R$ 4.476.161,46 para o principal, e R$ 396.797,44 para o reajuste do contrato, respeitada a utilização da dotação própria atribuída a despesas correntes em linha com as recomendações propostas pela Secretaria de Negócios Jurídicos. Assim sendo, CAV não identifica óbice para prosseguimento da proposta em referência.
Coordenador Geral Paulo Ricardo: Obrigado, Emídio. Alguém tem alguma observação a ser feita, por favor? 

Orador não identificado: (fala sem microfone) embora nosso texto aqui esteja com a versão anterior, onde você falou aqui, porém não aponta vantajosidade. O correto é (fala sem microfone).
Coordenador Geral Paulo Ricardo: (incompreensível) erro de datilografia, Ctrl C Ctrl V... Mais alguma observação? Não? Vamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. Contra? Nome da senhora? 
Cons. Magna Carvalho: Magna Carvalho, da Ciranda. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Por quê?

Cons. Magna Carvalho: É porque esses valores deveriam sair do orçamento e não dos recursos do FEMA. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Certo. Vai para a ata. Passando... Aprovado por maioria. Apreciação e deliberação sobre prorrogação contratual de serviços técnicos de manejo e conservação dos parques municipais do grupo 2. Parques municipais da Barragem, Guarapiranga, Jacques Cousteau, Linear Parelheiros, Linear São José, Praia do Sol, Xangri-lá, no valor de R$ 4.425.725,91, sendo R$ 4.067.015,17 para o pagamento do principal, e R$ 358.710,74 para o pagamento do reajuste. PA 20140351141-8. Solicito ao Emídio do DPP que faça a leitura. 

Luiz Carlos Emídio: Eu vou pedir a gentileza aos Conselheiros, que eu vou ler o parágrafo Análise e Proposta, que é o parágrafo 1, e as Conclusões, número 3. Gostaria de solicitar. Proposta: prorrogação contratual de serviços técnicos de manejo e conservação do grupo 2. Processo 214.0.51.158. Proposta SVMA DEPAVE 5. O valor total de R$ 4.425.725,97, sendo que R$ 4.067.015,17 é para o pagamento do principal, e R$ 358.710,74 para o pagamento de reajuste. 1. Análise da proposta: trata o presente processo da prorrogação contratual por mais 12 meses, do contrato 23/ SVMA /2015, juntada às presentes folhas 153 a 164 em termo de aditamento 042/SVMA/2015, juntado nas folhas 206 e 207, com escopo na contratação de serviços técnicos de manejo e conservação do grupo 2, cujo objetivo inclui serviços de manejo e conservação das áreas verdes. Em folhas 255, DAF G solicita a apreciação do CONFEMA para utilização do recurso FEMA no montante de R$ 4.425.725,91, sendo que R$4.067.015,17 é para o pagamento do principal, e R$ 358.710,74 para o pagamento de reajuste. Em folhas 77 a 80 foi anexado o parecer da Procuradoria Geral do Município, que versa no sentido que não se verifica, em tese, óbice jurídico à utilização do recurso FEMA, para contratação de serviços de manejo e conservação de parques públicos integrantes do sistema de áreas verdes do município. A presente contratação tem destaque em sua relevância na manutenção da qualidade ambiental, considerando que os parques municipais são parte integrante das áreas verdes de proteção integral. Conclusão: com base no exposto no presente relatório, CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2016 aprovada pelo CADES, que trata da utilização do recurso FEMA, e entende que o fulcro de manifestações ponderadas pela PGM que é possível a utilização do recurso FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor R$ 4.425.725,93, sendo que R$ 4.067.015,17 é para o pagamento do principal, e R$ 358.710,74 para o pagamento de reajuste. Assim sendo, CAV não identifica óbice para prosseguimento da proposta em referência. 
Coordenador Geral Paulo Ricardo: Alguém tem alguma observação? Vamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente, permaneçam como estão. Um voto contra. Nome da senhora, completo, por favor, e motivo?

Cons. Magna Carvalho: Magna Maria (incompreensível) de Rezende Carvalho, representante da Ciranda. Esse valor para segurança deveria sair do orçamento, e não do Fundo Especial do Meio Ambiente. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: A proposta é aprovada apenas com um voto contrário. Passando ao quarto e último dia da pauta do dia, apreciação e deliberação sobre prorrogação contratual de serviços de segurança e vigilância patrimonial desarmada nos parques naturais municipais do grupo Itaim, Varginha, Jacegua, Bororé, no valor de R$ 4.033.429,90, sendo R$ 3.061.096,40 para o pagamento do principal, e R$372.333,50 para o pagamento do reajuste, PA 2014.0.15.578-3. Eu peço ao Emídio do DPP que faça a leitura.

Luiz Carlos Emídio: Proposta: prorrogação contratual de serviços de vigilância para os parques municipais Itaim, Varginha, Jacegua e Bororé. O processo é 2014.0.125.578-3 SVMA/DEPAVE. Valor de R$ 4.033.429,90, sendo R$ 3.061.096,40 para o pagamento do principal, e R$ 372.333,50 para o pagamento de reajuste. Análise da proposta: trata o presente processo de prorrogação contratual por mais 12 meses da contratação 08/CMMA/2015, juntado ao presente às folhas 541 a 560, com escopo da contratação de serviços de vigilância e segurança patrimonial desarmada para os parques naturais municipais de Itaim, Varginha, Jaceguá e Bororé. Em folhas 1708, DAF G solicita a apreciação do CONFEMA para utilização do recurso FEMA, no montante de R$ 4.033.429,90, sendo R$ 3.061.096,40 para o pagamento do principal, e R$ 372.333,50 para o pagamento de reajuste. Em folha 1709 a 1720 foi anexado o parecer da Procuradoria Geral do Município, que versa no sentido de não verificar, em tese, óbice jurídica à utilização do recurso FEMA para contratação de serviços de vigilância ostensiva desarmada nos parques públicos integrantes do sistema de áreas verdes do município. A presente contratação tem destaque em sua relevância na manutenção da qualidade ambiental, considerando que os parques municipais são parte integrante das áreas verdes de proteção integral. Item 3, conclusão: com base no exposto no presente relatório, CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2016 aprovada pelo CADES, que trata da utilização dos recursos FEMA e entende que com fulcro da manifestação ponderada pela PGM é que é possível a utilização do recurso FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é de R$ 4.033.429,90, sendo R$ 3.661.096,40 para o pagamento do principal, e R$ 372.333,50 para o pagamento de reajuste. Assim sendo, CAV não identifica óbice para o prosseguimento da proposta em referência. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Alguém tem alguma observação? Não? Vamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação do presente, permaneçam como estão. Por favor, o nome e o motivo. 

Cons. Magna Carvalho: Magna Carvalho, da Ciranda. Que esse valor deveria sair do orçamento da Secretaria. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Obrigado. A ordem está aprovada. Só voltando agora ao item 3, eu acabei, por engano, pulando o item 3. Apreciação e deliberação sobre prorrogação contratual de serviços de segurança e vigilância patrimonial desarmada nos parques municipais Grupo Norte: Vila Maria, no valor de R$ 3.988.623,48, sendo R$ 3.629.503,22 para o pagamento do principal, e R$ 369.120,48 para o reajuste, PA 2014.0.163.393-1. Peço ao Emídio que faça a leitura. 
Luiz Carlos Emídio: A proposta é a prorrogação contratual do serviço de vigilância e segurança para os parques municipais integrantes do grupo Norte, Vila Maria. O processo é o 2014.0.163.393-1. Proponente, SVMA/DEPAVE. Valor total, de R$ 3.988.623,48, sendo que R$ 3.629.503,22 para o pagamento do principal, e R$369.120,48 para o pagamento de reajuste. Análise da proposta: trata o presente processo da prorrogação contratual por mais 12 meses do contrato 16/SVMA/2015, juntando ao presente sob as folhas 635 a 653, no termo de aditamento número 029/SVMA/2015, juntando em folhas 683 e 684, com escopo de contratação de serviços de vigilância e segurança patrimonial desarmada para os parques municipais que integram o grupo Norte, Vila Maria. Em folhas 750, DAF G solicitou a apreciação do CONFEMA para utilização do recurso FEMA, no montante de R$ 3.998.623,48, sendo que R$ 3.629.503,22 para o pagamento do principal, e R$ 369.120,48 para o pagamento de reajuste. Em folha 756 a 762, foi anexado o parecer da Procuradoria Geral do Município, que versa no sentido de que não se verificam, em tese, óbice jurídica na utilização do recurso FEMA para contratação do serviço de vigilância ostensiva desarmada nos parques públicos integrantes do sistema de áreas verdes do município. A presente contratação tem destaque em sua relevância na manutenção da qualidade ambiental, considerando que os parques municipais são parte integrante das áreas verdes de proteção integral. Conclusão, item 3. Com base no exposto no presente relatório, CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2016 aprovada pelo CADES, que trata da utilização de recursos do FEMA e entende que o fulcro da manifestação ponderada pela PGM é possível que a utilização de recursos FEMA para viabilizar a proposta analisada, cujo valor é de R$ 3.998.623,48, sendo que R$ 3.629.503,22 para o pagamento do principal, e R$ 369.120,48 para o pagamento de reajuste. Assim sendo, CAV não identificou óbice para o prosseguimento da proposta em referência. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Alguém tem alguma observação? Vamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à apresentação, permaneçam como estão. Nome, por favor, e motivo.

Cons. Magna Carvalho: Magna Carvalho, da Ciranda. Porque esse valor deveria sair do orçamento da Secretaria.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Obrigado. Está aprovado. Por gentileza. Outro assunto, senhor Ivo. Então, as votações foram todas aprovadas, apenas com a situação, a oposição da dona Magna, que foi anotada, e assim ficará em ata. Senhor Ivo quer a palavra. Por favor, senhor Ivo. 

Cons. Ivo: Bom dia. Ivo, Savoy City. Nós tivemos uma convocação feita pela gestora da UMAPAZ, e que sugeria-se que iria tratar do assunto relativo à FEMA. O que não era. Que na realidade, a proposta era formar um grupo para a questão de educação ambiental. Então a convocação... O que foi apresentado, chegou lá, a realidade era outra. E a gente fica muito triste. Porque a gente sai lá do cantão da Leste para ir lá no Ibirapuera, pensando que vai se tratar... Aquilo que foi discutido na reunião do CADES, a gente achou que seria uma... uma continuidade da pauta. O que não houve. Então, infelizmente, espero que não aconteça mais isso. Porque fica usando o FEMA para nos deslocar pela cidade sem, efetivamente, uma construção, uma reflexão sobre esse fundo, para nós, acaba sendo uma bobagem. Porque nós já tivemos aqui há 2, 3 anos atrás, a FIESP junto. A gente trabalhando, não é, Azoni, educação ambiental, com grupo de pensadores de peso da cidade, de industriais, e tudo, e parece que isso daí foi jogado para o lixo. E tem que... foi um eterno recomeçar que acaba indo para lugar nenhum. Todo conhecimento que nós aprendemos e participamos ficou em nada. E aí, a gente fica sendo usado como um robô, para lá e para cá, sem sedimentar nada. Obrigado. 
Oradora não identificada: Eu gostaria que revisse o contrato a respeito das mulheres cuidarem dos banheiros dos parques. Nos banheiros masculinos têm que ter homem nos banheiros masculinos. É inadmissível por as mulheres para cuidarem dos banheiros masculinos. Por favor.
Coordenador Geral Paulo Ricardo: Isso não compete a nós aqui. Eu vou até ver com o departamento responsável por isso. 
Oradora não identificada: Exatamente. Porque está no contrato.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Emídio, você providencia por favor, o envio para ela, para o departamento? Se pode haver essa substituição?

Oradora não identificada: Antes... A antiga contratação era um homem para os banheiros masculinos, e...

Orador não identificado: Uma mulher.

Oradora não identificada: Exatamente. E hoje, não mais. E nós temos enfrentado vários problemas, não só nos nossos parques. Como eu visito todos os parques que... Eu estou sempre em outros parques, correndo, com um grupo de corredores, e sempre nós estamos enfrentando esse tipo de situação. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Será anotado, e será encaminhado. Assim que a ata vier, uma cópia dessa ata para o departamento responsável. 

Oradora não identificada: Está bom. Muito obrigada.

(fala sem microfone)

Cons. Magna Carvalho: Magna, da Ciranda. Eu queria só complementar isso que o senhor Ivo falou. Que na realidade, o que aconteceu é que o senhor não ficou até o fim da reunião. Então foi... Essa reunião que foi feita a pedido do CADES, a Mônica fez uma explanação sobre o projeto de educação ambiental da Uma Paz, e após isso, até para a gente ter como base, as diretrizes da UMAPAZ, e levar isso também em conta, para todas as resoluções, e todo o uso do FEMA. Então... E após essa apresentação da Mônica, nós constituímos os três grupos de trabalho, e iniciamos, com as diretrizes, esmiuçando as diretrizes que tinham sido apresentadas na reunião do CADES. Então assim, não foi um trabalho perdido. A gente não conseguiu finalizar naquela data, mas o objetivo foi realmente esse, de esmiuçar as diretrizes. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Eu estou ouvindo UMAPAZ. Na verdade, a UMAPAZ não tem muito a ver com isso. Não existe qualquer relação entre Uma... Deixar claro, porque às vezes as pessoas vão ouvir as coisas, a UMAPAZ não tem relação alguma com FEMA e CADES. Não existe. Foi feita uma sugestão dentro do CADES. Na verdade, a sugestão partiu da dona Cecília sobre apenas esmiuçar. O que o CADES vai fazer é recomendar ao FEMA (incompreensível) diferentes.
Oradora não identificada: Exatamente. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Não existe imposição. Olha, o dinheiro é isso. Tem que ser feito... Não pode existir essa imposição. Tanto para vocês que hoje estão aqui reunidos, quanto quando nos reunimos no CADES. Seria uma ditadura. E nós não vivemos uma ditadura nesse país.

Oradora não identificada: Não. Eu gostaria, então, de recolocar. O grupo de trabalho é para sugerir, realmente, é o que o Secretário disse. Levar sugestões, esmiuçando mais... 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Lógico.

Oradora não identificada: Então assim... A Mônica está como coordenadora desse grupo. Então o que aconteceu foi que ela aproveitou que esse grupo estava lá, e fez essa apresentação. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Fez a parte dela, da UMAPAZ.

Oradora não identificada: Exatamente. Mas o trabalho foi produtivo. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Sim. Não tenho dúvida. E será discutido na próxima reunião do CADES o trabalho que foi feito. 

Oradora não identificada: Exatamente. É lógico que... Exatamente. Isso vai ser levado para o CADES, e é o CADES que vai decidir. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: É o CADES que vai aprovar. E não pode esquecer... Novamente frisando, já houve aprovação. Apenas, só para dar... ampliar o leque, sem modificar nada dentro do escopo principal. 

Oradora não identificada: Exato. É. Isso eu não sei, porque eu não estava presente à reunião do CADES. Mas ficou condicionado... 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Na reunião do CADES, o Secretário mesmo falou... 

Oradora não identificada: É. Mas ficou condicionado... A aprovação ficou condicionada que acontecesse essa... 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Pelo que eu me lembro, não. Na verdade, nós não teríamos que fazer a aprovação independente de qualquer coisa. Aquilo que foi aprovado, se não me engano, certo, Azoni, já foi aprovado. Na verdade, a reunião era só para simplificar mais, ou abranger mais, não saindo daquilo. 
Oradora não identificada: Definir os usos.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: É. Dentro daquilo. Desde que fosse... Não podem surgir usos diversos, que divirjam daquilo que está... Que venha a divergir daquilo. Do que lá está escrito. 
Oradora não identificada: Isso também foi discutido nessa reunião desse Grupo de Trabalho, porque no entendimento de alguns, era que não deveria nem ter sido aprovada totalmente a resolução. E ela foi aprovada, mas com esse condicionante. Foi esse o entendimento de algumas pessoas, e algumas entenderam que...

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Inclusive o próprio Secretário usou o nome: vocês vão recomendar. 

Oradora não identificada: Exato.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Recomendar. E não determinar.

Oradora não identificada: Exato.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Bem diferente.

Oradora não identificada: Exato. São recomendações. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: O que vai... Acaba havendo aí, uma... Um choque de poderes aí, em duas entidades diferentes. O FEMA e o CADES. São divergentes. 

Oradora não identificada: Mas quem regulamenta o FEMA não é o CADES? 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Sim. Mas aqui, hoje, o FEMA decide por si.

Oradora não identificada: Sim. Mas... As diretrizes vêm do CADES. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Só aprova a resolução.

Oradora não identificada: Então... mas as diretrizes vêm do CADES.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Já foram aprovadas. Na verdade, como eu falei, a reunião era só para dar uma esmiuçada e recomendar a vocês, do FEMA. A maioria daqui faz parte do CADES.

Oradora não identificada: Sim. Sim.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Mas é um fator até de... Eu acredito, de... fronteiriço entre uma área e outra. Mas tudo bem. Senhor Ivo. 

Cons. Ivo: Ivo, Savoy City. Só para esclarecimento, Conselheira, o que eu entendi, que a discussão... estavam os Grupos de Trabalho ali seriam para discutir os eixos temáticos para conferência da educação ambiental. Assim que foi apresentado. Tanto que o pessoal estava acelerando o processo para poder formar os grupos e falar sobre isso. Agora, na realidade, eu estou nessa casa aqui há 4 anos. Aqui a gente trabalha salas técnicas, aqui a gente chama os poderes, CET, o que for necessário, de acordo com a... o que o FEMA dispõe de recurso para uma ação na cidade. A gente busca a resposta do que... como está sendo utilizado, por que? Um exemplo foi o que ela acabou de apresentar aqui, uma coisa simples, que tem que ser olhada. A questão de gênero no parque. Porque é uma delicadeza, até. Então quando se diz que há uma diferença, realmente há. Porque nós, como CADES, às vezes nós já trabalhamos a Mooca aqui, esse projeto Mooca, Vila Santa Catarina, lá. Aquela... Aquela região ali, que... Vila Carioca. A revitalização daquela região. Então é muita coisa imensa da cidade, passa por nós, que é um aprendizado muito grande. Eu venho, ao longo desses anos, venho me enriquecendo nesse conhecimento. Agora, quando a senhora coloca a questão do manejo e vigilância, eu diria o seguinte: uma hora, a gente vai ter que formar um grupo e conversar sobre isso. Está bom. 
Coordenador Geral Paulo Ricardo: Não. Não. Pode continuar, senhor Ivo. Só a saída dela, que ela tem que trabalhar.

Cons. Ivo: Eu acho que uma hora, nós, Conselheiros, teremos que sentar, porque a gente sabe que a Secretaria está sem dinheiro. A gente também sabe que a... Desculpe. Mas é uma realidade. As fundações... o governo está tomando tudo dos fundos que existem. Tomando, realmente. Se apoderando, para diversas ações na cidade. Mas aí tem um ponto de realidade. Se a gente deixa rolar, vai acontecer o seguinte: a invasão de parques. Eu estou brigando por um parque, porque está havendo invasão na região. Esse parque já foi aprovado. Eu falei com o Haddad semana passada sobre ele. Eu acho que meu papel de Conselheiro é essa construção. Do desenvolvimento da nossa cidade. E a gente se sente gratificado de poder entrar na discussão da cidade. Para que ela se qualifique mais. Então eu tenho essa preocupação. Eu acho que um dia a gente vai ter que sentar. Eu falei com a Nádia, sobre a questão... essa questão de vigilância e ela falou: poxa, eu concordo consigo. Uma hora, vai lá conversar comigo. Mas são coisas que você não vai mudar de um dia para o outro. Eu acompanhei o orçamento. Fui lá ver o orçamento que estava sendo colocado. O Toninho Paiva, de última hora, é meu conhecido só... Ele colocou 10 milhões. Ele e mais um outro vereador. Eu estava lá. Então... Quer dizer... o que eu tenho a ver com isso? É a preocupação com a Secretaria. 

Orador não identificado: (incompreensível) a gente continua até em um bate-papo, (incompreensível) que falta um pouco também. 
Cons. Ivo: Obrigado.

Orador não identificado: Azoni, por favor. Aí eu encerro a reunião. A gente pode bater papo, conversar tranquilamente. Só para fechar a ata. 
Cons. Azoni: Azoni, sou representante do CADES. O que houve naquela reunião foi justamente uma... colocado pela dona Cecília, ela falou que achava que tinha alguns pontos que se repetiam, por exemplo, a parte de mobilidade urbana, e ela achava que aquela parte de mobilidade urbana se repetia em outros três itens. Então... Aí o Secretário fez até uma defesa, dizendo que cada subitem daquele era relacionado a um tipo de mobilidade. Não que eles estariam relacionados diretamente a todos, ao mesmo tipo de mobilidade urbana. Então justamente foi aberto para que cada... dentro de cada programa, cada orientação, tenha... o que se enquadra, pelo menos fica como orientação. Ah, é transporte urbano, então é aqui. É ciclovia, é nesse. Ah, transporte BRT, é no outro. Entendeu? Pelo que eu entendi, foi mais uma... transformar aquele material que a gente tinha... Como chama? A resolução, transformar ela mais exemplificativa. Nós vamos transformar aquela resolução mais exemplificativa. Pelo menos foi o que eu entendi. Porque inclusive foi... até eu coloquei, que é o seguinte: alguns Conselheiros queriam que aquilo fosse taxativo. O meio ambiente não dá para ser taxativo. As transformações que a cidade tem e o meio ambiente sofre, ela tem que ser bem exemplificativa. Ela tem que ser ampliativa. Se nós fizermos um rol taxativo, nós vamos estar presos. Quer dizer, apareceu uma nova... um novo projeto para uma determinada área, nós vamos ter que passar pela resolução, para poder fazer, para poder ter uma intervenção. Então o meio ambiente não tem essa... não pode ser taxativo. Eu até fiz essa defesa, pela dinâmica, pelo cenário de transformação, tanto destrutivo, como também de recuperação, que nós temos que ter... A gente tem que ter essa velocidade. Então foi até o que eu falei: não pode ser taxativo. Pessoal: não, tem que ser taxativo. Só pode ser gasto para aquilo. Não. Não pode. Ele tem que ser bem exemplificativo. Tanto que foi colocado que tinha que ser aprovada a resolução, porque senão a gente não teria como receber recursos. Então ela foi aprovada para poder fazer a recepção dos recursos. Então foi bem uma colocação assim: agora, nós vamos transformar cada subitem daquele vai ser o que cabe dentro de cada um deles. O que entende-se em cada um deles. Então o grupo trabalha mais nesse sentido. Fazendo uma defesa aqui, sobre... no começo, quando eu entrei aqui no FEMA, vigilância, manutenção, era um item que a gente questionava sobre... se isso era ou não do FEMA. Eu sou advogado ambiental. Então eu vejo muito na questão assim: qualquer área de meio ambiente, ela é de interesse comum de todos. Então ela é um bem coletivo. Difuso e coletivo. Se eu não der segurança, a minha população vai ser afetada. Se eu não der manutenção, o parque vai fechar. E se eu não fizer a conservação, também não vai ter. Então, quem vai sair perdendo esse bem? Eu vejo dessa maneira. Apesar de também concordar que poderia ter um orçamento muito maior para a Secretaria, mas assim, eu vejo como um bem ambiental, parque. E o bem ambiental não pode ser suprimido por causa de uma questão de... Então eu acho que... Apesar da verba, poderia sair do orçamento da Secretaria, mas é importante para que ele funcione como um bem ambiental, e que atenda toda a população, entendeu? Então essa é a minha visão como advogado ambiental. 
Coordenador Geral Paulo Ricardo: Deixa eu só acabar a reunião, Azoni. Eu agradeço a presença de todos. Comunicar a todos que o novo diretor do FEMA é o Emídio. Por favor, Emídio. A Ellen não está mais na diretoria do FEMA. Ela está indo para outra Secretaria. Ela arrumou um lugar melhor para dentro daquilo que ela queria. E eu encerro a reunião de hoje, agradecendo a presença de todos, em nome do Secretário. Muito obrigado. 

